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AO JUÍZO DA 7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA – GOIÁS 

 

 

 

AÇÃO: RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

PROCESSO N.º: 5342824-30.2020.8.09.0051 

REQUERENTE: OLIVEIRA JUNIOR TECNOLOGIA EM SERVIÇOS E OBRAS EIRELI 

 

 

CINCOS CONSULTORIA ORGANIZACIONAL LTDA, por seu representante 

legal STENIUS LACERDA BASTOS, na condição de Administrador Judicial ("AJ") já 

devidamente nomeado, qualificado e compromissado nos autos da RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL de OLIVEIRA JUNIOR TECNOLOGIA EM SERVIÇOS E OBRAS EIRELI,  vem, 

respeitosamente, apresentar o presente Relatório Circunstanciado, em atendimento à 

determinação constante da sentença de mov. 422 e nos termos do art. 63, inciso I, da Lei 

n.º 11.101/2005, observados os documentos processuais, contábeis e administrativos 

disponibilizados até a presente data. 

Registra-se, desde logo, que a Administração Judicial expediu o 15º 

Termo de Diligência, em 29/06/2026, solicitando contas finais, relatório circunstanciado 

das atividades, extratos bancários, relação de bens, empregados, ações judiciais, 

contratos, informações sobre continuidade das atividades e demais documentos 

necessários à completa verificação da situação da Recuperanda. Nos elementos 

disponibilizados para a elaboração deste relatório, não consta resposta ao referido Termo 

de Diligência, circunstância que limita a conclusão sobre alguns pontos atuais e impõe a 

ressalva expressa das pendências documentais ao final. 
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1. DEFINIÇÕES E REGRAS DE INTERPRETAÇÃO. 

Os termos e expressões abaixo especificados e conceituados, sempre 

que utilizados neste Relatório Circunstanciado, têm os respectivos significados de 

entendimento e compreensão neles indicados. 

Tais termos definidos serão utilizados, conforme apropriado e aplicável, 

na sua forma singular ou plural, no gênero masculino ou feminino, sem que, com isso, 

percam o significado que lhes é atribuído. 

I. “Administração Judicial”, “Administradora Judicial” e/ou “AJ”: é a CINCOS 

CONSULTORIA ORGANIZACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

19.688.356/0001-98, na pessoa do profissional responsável STENIUS LACERDA 

BASTOS, inscrito no CPF n.º 438.917.211-53, estabelecida na Avenida Olinda, nº 

960, Conj. 1.704 – Park Lozandes, CEP 74.884-120, Goiânia/GO, telefones (62) 

2020.2475, (62) 99991-7379 e e-mail cincos@stenius.com.br, inscrita no Banco de 

Administradores Judiciais da Corregedoria Geral da Justiça de Goiás; 

 

II. “Aprovação do Plano”: é a aprovação do Plano de Recuperação Judicial (“PRJ”) 

pelos credores concursais da Recuperanda reunidos em Assembleia Geral de 

Credores designada para deliberar sobre ele ou, quando aplicável, pelas demais 

formas admitidas pela legislação regente. No caso concreto, a votação do PRJ 

ocorreu em Assembleia Geral de Credores em 2ª convocação, realizada em 

10/11/2021, conforme documentos juntados no mov. 95. 

 

III. “Assembleia de Credores” e/ou “AGC”: é qualquer Assembleia Geral de Credores 

da Recuperanda realizada no âmbito desta recuperação judicial, nos termos do 

Capítulo II, Seção IV, da LRF. Para os fins deste relatório, destacam-se a AGC em 1ª 

convocação, realizada em 03/11/2021 e documentada no mov. 94, e a AGC em 2ª 

convocação, realizada em 10/11/2021 e documentada no mov. 95. 

IV. “Créditos Concursais”: são os créditos sujeitos à recuperação judicial, incluindo 
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créditos trabalhistas, com garantia real, quirografários, de microempresa e empresa 

de pequeno porte e demais créditos sujeitos aos efeitos do processo 

recuperacional, nos termos da LRF, inclusive aqueles reconhecidos ou alterados no 

âmbito de incidentes de habilitação ou impugnação de crédito. 

 

V. “Créditos Extraconcursais”: são os créditos detidos contra a Recuperanda que 

não se submetem aos efeitos da recuperação judicial, incluindo, quando aplicável, 

aqueles cujo fato gerador seja posterior à data do pedido, aqueles enquadrados nas 

hipóteses legais de não sujeição e os créditos assim reconhecidos por decisão 

judicial ou no âmbito de impugnações de crédito. 

 

VI. “Credores”: são as pessoas físicas ou jurídicas detentoras de créditos contra a 

Recuperanda, estejam ou não sujeitos aos efeitos do PRJ e estejam ou não 

relacionadas na Lista de Credores. 

 

VII. “Credores Concursais”: são os titulares de Créditos Concursais. 

 

VIII. “Credores Extraconcursais”: são os titulares de Créditos Extraconcursais. 

 

IX. “Data do Pedido”: é o dia 14 de julho de 2020, data em que foi 

ajuizado/distribuído o pedido de recuperação judicial da OLIVEIRA JUNIOR 

TECNOLOGIA EM SERVIÇOS E OBRAS EIRELI, conforme mov. 1 dos autos. 

 

X. “Homologação Judicial do Plano”: é a decisão judicial proferida pelo Juízo da 

Recuperação Judicial que homologa o PRJ e concede a recuperação judicial, nos 

termos do art. 58 da LRF. No caso concreto, a homologação e concessão foram 

registradas no mov. 218, sem prejuízo dos desdobramentos posteriores relativos à 

regularidade fiscal e da sentença de mov. 422, que revogou o deferimento do 

processamento e julgou extinto o feito sem resolução do mérito. 
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XI. “Juízo da Recuperação Judicial”: é o Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Goiânia, 

Estado de Goiás. 

 

XII. “LRF” ou “LRJ”: é a Lei n.º 11.101/2005, incluídas as alterações promovidas pela 

Lei n.º 14.112/2020. 

 

XIII. “Lista de Credores” ou “Relação de Credores”: é a relação de credores 

apresentada pela Recuperanda com a petição inicial, respeitadas as modificações 

supervenientes quanto ao valor, classificação e natureza dos créditos, inclusive 

aquelas operadas pela Administração Judicial na forma do art. 7º, §2º, da LRF, ou 

por decisão proferida em incidentes de habilitação ou impugnação de crédito. No 

caso, a 1ª relação sintética consta do mov. 1 e a publicação relativa à 2ª relação de 

credores consta do mov. 59. 

 

XIV. “Plano” ou “PRJ”: é o Plano de Recuperação Judicial apresentado pela 

Recuperanda, incluindo anexos, estudo de viabilidade, eventuais aditivos e 

modificativos de seus termos. No caso concreto, o PRJ foi apresentado no mov. 41. 

 

XV. “Recuperação Judicial”: é o processo de recuperação judicial ajuizado pela 

Recuperanda em 14 de julho de 2020, distribuído à 7ª Vara Cível da Comarca de 

Goiânia/GO e em trâmite sob o n.º 5342824-30.2020.8.09.0051. 

 

XVI. “Recuperanda” e/ou “Devedora”: é a empresa OLIVEIRA JUNIOR TECNOLOGIA 

EM SERVIÇOS E OBRAS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n.º 05.972.691/0001-09, 

requerente do processamento da recuperação judicial. 

 

As referências a disposições legais e a leis devem ser interpretadas 

como referências a essas disposições tais como vigentes nesta data ou em data que seja 
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especificamente determinada pelo contexto. 

As referências a valores monetários foram extraídas dos documentos 

contábeis apresentados nos autos ou disponibilizados à Administração Judicial, sem 

auditoria independente, perícia contábil ou circularização externa de saldos. Eventuais 

divergências, omissões ou inconsistências identificadas são registradas como pontos de 

ressalva e de necessidade de complementação pela Recuperanda. 
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2. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES. 

O presente relatório tem natureza circunstanciada e foi elaborado em 

razão da sentença de mov. 422, que revogou o deferimento do processamento da 

recuperação judicial e julgou extinto o processo sem resolução do mérito, determinando 

que a Administração Judicial apresentasse contas finais e relatório circunstanciado no 

prazo de 30 dias. 

A elaboração do documento considerou os andamentos processuais 

mais relevantes, os relatórios mensais de atividades e as demonstrações contábeis 

disponíveis, especialmente os relatórios contábeis de março e abril de 2026, os 

documentos de maio de 2026 encaminhados em anexo e as manifestações que 

antecederam a sentença extintiva. 

O relatório não substitui a manifestação técnica da contabilidade da 

empresa, a prestação de contas formal da própria Recuperanda nem eventual exame 

pericial, limitando-se à descrição fundamentada das atividades acompanhadas pela 

Administração Judicial, dos elementos documentais obtidos e das pendências relevantes 

observadas no curso do feito. 
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3. SÍNTESE PROCESSUAL CIRCUNSTANCIADA. 

Conforme se verifica do compulsar dos autos, a devedora propugnou 

pelo processamento da recuperação judicial em 14 de julho de 2020, sob o n.º 5342824-

30.2020.8.09.0051, em trâmite perante a 7ª Vara Cível da Comarca de Goiânia/GO, 

indicando, à época, créditos sujeitos no montante de R$ 1.229.124,24. 

Em juízo de cognição próprio do estágio inicial do procedimento, foi 

proferida decisão na movimentação n.º 22, em 19 de novembro de 2020, que deferiu o 

processamento da recuperação judicial da OLIVEIRA JUNIOR TECNOLOGIA EM SERVIÇOS E 

OBRAS EIRELI, determinou as providências legais decorrentes do art. 52 da LRF e nomeou 

a Administração Judicial para o exercício do encargo. 

Na sequência, a Administração Judicial aceitou o encargo e apresentou 

o Termo de Compromisso devidamente subscrito na movimentação n.º 39, em 14 de 

janeiro de 2021, documento adiante espelhado: 
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O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado pela Recuperanda na 

movimentação n.º 41, em 22 de janeiro de 2021. Posteriormente, após a publicação do 

edital recuperacional e a fase administrativa de verificação de créditos, a Administração 

Judicial apresentou a 2ª Relação de Credores, publicada no Diário da Justiça em 07 de 

maio de 2021. 

Superada a etapa de verificação administrativa de créditos, o Juízo 

determinou a convocação da Assembleia Geral de Credores na movimentação n.º 81. A 

AGC em 1ª convocação, realizada em 03 de novembro de 2021, não foi instalada por 

ausência de quórum legal. Em 2ª convocação, realizada em 10 de novembro de 2021, os 

credores deliberaram pela aprovação do PRJ, conforme documentos juntados no mov. 95. 

A homologação do Plano de Recuperação Judicial e a concessão da 
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recuperação judicial foram decididas na movimentação n.º 218, em 12 de junho de 2024. 

Posteriormente, a discussão sobre a regularidade fiscal federal foi reaberta em razão do 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no Agravo de Instrumento 

n.º 5246567-23.2025.8.09.0000, culminando em novas manifestações da Recuperanda, 

da PGFN, do Ministério Público, de credor e da Administração Judicial. 

No corte temporal considerado para este relatório, sobreveio a sentença 

de mov. 422, proferida em 23 de junho de 2026, por meio da qual foi revogado o 

deferimento do processamento da recuperação judicial, julgado extinto o processo sem 

resolução do mérito e determinada a apresentação das contas finais e do relatório 

circunstanciado pela Administração Judicial. 

Assim, com base nos atos processuais efetivamente identificados e na 

previsão legal aplicável, apresenta-se o seguinte cronograma: 

 

Data Prevista Data da Ocorrência EVENTO Mov. 
Lei n.º 

11.101/2005 

14/07/2020 14/07/2020 Pedido de Recuperação Judicial 01 Art. 51 

19/11/2020 19/11/2020 Deferimento do processamento da recuperação judicial 22 Art. 52 

23/11/2020 23/11/2020 
Publicação da decisão de deferimento do 

processamento da recuperação judicial 
22 Art. 52 

25/11/2020 14/01/2021 
Juntada do Termo de Compromisso da Administração 

Judicial 
39 Art. 33 

22/01/2021 22/01/2021 Apresentação do Plano de Recuperação Judicial 41 Art. 53 

29/01/2021 29/01/2021 
Expedição do edital da recuperação judicial e da 1ª 

Relação de Credores 
44 Art. 52, § 1º 

30/03/2021 07/05/2021 
Publicação da 2ª Relação de Credores e abertura dos 

prazos legais 
59 

Arts. 7º, § 

2º, 8º e 55 

17/05/2021 17/05/2021 
Prazo final para impugnações judiciais à 2ª Relação de 

Credores 
- Art. 8º 

- Encerrado 
Prazo final referencial para objeções ao Plano de 

Recuperação Judicial 
- Art. 55 

- 06/10/2021 
Decisão de convocação da Assembleia Geral de 

Credores 
81 Arts. 36 e 56 

- 15/10/2021 Publicação/certidão do edital de convocação da AGC 90 Art. 36 
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18/04/2021 03/11/2021 
Assembleia Geral de Credores - 1ª convocação, não 

instalada por ausência de quórum 
94 Art. 37 

- 10/11/2021 
Assembleia Geral de Credores - 2ª convocação, com 

aprovação do PRJ 
95 

Arts. 37, 42 

e 45 

- 12/06/2024 
Homologação do PRJ e concessão da recuperação 

judicial 
218 Art. 58 

 28/04/2026 
Decisão sobre regularidade fiscal após acórdão do 

TJGO 
387 Art. 57 

- 06/05/2026 
Informação da PGFN sobre indeferimento da transação 

e ausência de regularidade fiscal federal 
412 Art. 57 

- 23/06/2026 

Sentença de revogação do processamento, extinção do 

feito e determinação de contas finais/relatório 

circunstanciado 

422 
Arts. 57 e 

63, I 

- Não respondido 
15º Termo de Diligência para obtenção de documentos 

finais 
- Art. 63, I 
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4. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL. 

Durante o processamento da recuperação judicial, a Administração 

Judicial praticou atos de fiscalização, aceitou o encargo, firmou compromisso, 

acompanhou a formação do quadro de credores, requereu a convocação da Assembleia 

Geral de Credores, acompanhou a deliberação assemblear, apresentou relatórios mensais 

de atividades, analisou documentos contábeis e manifestou-se sobre a evolução 

econômico-financeira da devedora. 

ATIVIDADE SÍNTESE 

Fiscalização documental 
Análise de balancetes, balanços, DREs, livros fiscais e documentos 

contábeis encaminhados pela Recuperanda. 

Acompanhamento processual 
Manifestação sobre eventos relevantes, inclusive aprovação do PRJ, 

regularidade fiscal e cumprimento das determinações judiciais. 

Comunicação com a Recuperanda 
Expedição de Termos de Diligência e solicitações de complementação 

documental, inclusive o 15º TD, de 29/06/2026. 

Relatórios ao Juízo 
Apresentação de RMAs e relatórios técnicos com ressalvas sobre liquidez, 

endividamento, ausência de caixa e patrimônio líquido negativo. 

Atuação perante credores 
Acompanhamento de assembleia, análise de manifestações de credores e 

registros sobre obrigações do plano. 
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5. DAS PROVIDÊNCIAS PROCESSUAIS. 

Em cumprimento ao disposto no art. 52, § 1º, da Lei n.º 11.101/2005, 

foi expedido o edital da recuperação judicial, contendo o resumo do pedido, da decisão 

de deferimento do processamento e a relação nominal de credores apresentada pela 

devedora. A relação inicial indicada pela Recuperanda totalizava R$ 1.229.124,24, 

distribuída entre créditos trabalhistas, com garantia real, quirografários e ME/EPP, 

conforme folha processual adiante espelhada: 

 

 
 

 

A 1ª Relação de Credores apresentou 10 lançamentos, com maior 

concentração na Classe III - Quirografários, no montante de R$ 989.885,83, além de R$ 

230.656,13 na Classe I - Trabalhista, R$ 8.235,28 na Classe II - Garantia Real e R$ 347,00 

na Classe IV - ME/EPP. 

Concluídas as análises e averiguações da fase administrativa de 

verificação de créditos, a Administração Judicial apresentou a 2ª Relação de Credores na 

movimentação n.º 59, com publicação no Diário da Justiça em 07/05/2021, conforme 

folhas processuais adiante espelhadas: 
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Mov. 59 - Juntada do edital da 2ª relação de credores - pág. 1/1 

 
Mov. 59 - Publicação no DJE da 2ª relação de credores - pág. 1/1 

 

Com a publicação da 2ª Relação de Credores, foram deflagrados os 

prazos previstos nos arts. 8º e 55 da LRF, notadamente o prazo de 10 dias para 

impugnações judiciais à relação de credores e o prazo de 30 dias para objeções ao Plano 

de Recuperação Judicial, observados os marcos processuais efetivamente certificados nos 

autos. 

A 2ª Relação de Credores consolidou o passivo concursal em R$ 

961.405,84, distribuído em 8 lançamentos. Em comparação com a relação inicial 

apresentada pela Recuperanda, houve redução total de R$ 267.718,40 e supressão de 2 

lançamentos, conforme quadro comparativo abaixo: 

Classe 1ª Relação de Credores 2ª Relação de Credores Variação 

Classe I - Trabalhista R$ 230.656,13 / 3 lançamentos R$ 188.392,56 / 3 lançamentos -R$ 42.263,57 

Classe II - Garantia Real R$ 8.235,28 / 1 lançamento R$ 0,00 / sem lançamento -R$ 8.235,28 

Classe III - Quirografários R$ 989.885,83 / 5 lançamentos R$ 772.666,28 / 4 lançamentos -R$ 217.219,55 

Classe IV - ME/EPP R$ 347,00 / 1 lançamento R$ 347,00 / 1 lançamento R$ 0,00 

Consolidado R$ 1.229.124,24 / 10 R$ 961.405,84 / 8 lançamentos -R$ 267.718,40 
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lançamentos 

 

Após a formação do quadro administrativo de credores, foi determinada a 

convocação da Assembleia Geral de Credores. A primeira convocação, realizada em 03/11/2021, 

não foi instalada por ausência de quórum legal, conforme documentação processual adiante 

espelhada: 

 
Mov. 94 - manifestação de juntada da AGC em 1ª convocação - pág. 

1/2 

 
Mov. 94 - manifestação de juntada da AGC em 1ª convocação - pág. 

2/2 
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Mov. 94 - ata da AGC em 1ª convocação - pág. 1/2 

 
Mov. 94 - ata da AGC em 1ª convocação - pág. 2/2 

 

 
Mov. 94 - laudo de credenciamento e apuração de quórum - pág. 

1/2 

 
Mov. 94 - laudo de credenciamento e apuração de quórum - pág. 

2/2 
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Mov. 94 - lista de presença/credenciamento - pág. 1/6 

 
Mov. 94 - lista de presença/credenciamento - pág. 2/6 

 
Mov. 94 - lista de presença/credenciamento - pág. 3/6 

 
Mov. 94 - lista de presença/credenciamento - pág. 4/6 



 

19 de 54 

 

 
Mov. 94 - lista de presença/credenciamento - pág. 5/6 

 
Mov. 94 - lista de presença/credenciamento - pág. 6/6 

 

Em 10/11/2021, realizou-se a Assembleia Geral de Credores em 2ª 

convocação. Conforme ata e laudo de apuração de votos juntados no mov. 95, houve 

deliberação favorável ao Plano de Recuperação Judicial, com aprovação dos credores 

presentes, especialmente na Classe III, cuja apuração registrou adesão de 79,34% do valor 

presente, equivalente a R$ 654.650,44, nos termos da documentação adiante espelhada: 
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Mov. 95 - manifestação de juntada da AGC em 2ª convocação - pág. 

1/2 

 
Mov. 95 - manifestação de juntada da AGC em 2ª convocação - pág. 

2/2 

 
Mov. 95 - ata da AGC em 2ª convocação - pág. 1/5 

 
Mov. 95 - ata da AGC em 2ª convocação - pág. 2/5 
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Mov. 95 - ata da AGC em 2ª convocação - pág. 3/5 

 
Mov. 95 - ata da AGC em 2ª convocação - pág. 4/5 

 
Mov. 95 - ata da AGC em 2ª convocação - pág. 5/5 

 
Mov. 95 - laudo de credenciamento - pág. 1/2 
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Mov. 95 - laudo de credenciamento - pág. 2/2 

 
Mov. 95 - lista de presença/quórum - pág. 1/6 

 
Mov. 95 - lista de presença/quórum - pág. 2/6 

 
Mov. 95 - lista de presença/quórum - pág. 3/6 
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Mov. 95 - lista de presença/quórum - pág. 4/6 

 
Mov. 95 - lista de presença/quórum - pág. 5/6 

 
Mov. 95 - lista de presença/quórum - pág. 6/6 

 
Mov. 95 - laudo de apuração de voto - pág. 1/2 



 

24 de 54 

 

 
Mov. 95 - laudo de apuração de voto - pág. 2/2 

 

A homologação do PRJ e a concessão da recuperação judicial foram 

posteriormente decididas no mov. 218. Todavia, a partir do julgamento do Agravo de 

Instrumento n.º 5246567-23.2025.8.09.0000, a regularidade fiscal federal voltou a ser 

exigida como condição para a manutenção do benefício recuperacional, o que levou à 

intimação da Recuperanda, à oitiva da PGFN, do Ministério Público, de credor e da 

Administração Judicial, culminando na sentença de mov. 422. 
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6. RELATÓRIOS MENSAIS DE ATIVIDADES E FISCALIZAÇÃO. 

Os relatórios mensais de atividades foram apresentados em diversos 

momentos do processo e serviram de base para o acompanhamento da operação, da 

escrituração contábil e dos indicadores financeiros. O conjunto de relatórios mais recente 

apontou deterioração patrimonial, ausência de disponibilidades e inconsistências 

contábeis que exigiam esclarecimentos adicionais. 

PERÍODO MOVIMENTOS OBJETO 

2021 58, 64 e correlatos 
Primeiros relatórios e documentos de fiscalização após o 

deferimento do processamento. 

2022 121, 128, 131, 133, 136 
Continuidade do acompanhamento mensal, com análise 

de documentos contábeis e operacionais. 

2023 141, 143, 146, 155, 167 
Fiscalização de períodos mensais e trimestrais, conforme 

documentação apresentada. 

2024 223 e correlatos 
Relatórios de fevereiro a maio de 2024 e atos posteriores 

ao julgamento de concessão. 

2025 294, 307, 312, 329, 342, 347, 352 
Relatórios de fevereiro a setembro de 2025 e outros 

períodos, com acompanhamento da evolução contábil. 

2026 381 e documentos subsequentes 

Relatório de novembro/dezembro de 2025 e 

janeiro/fevereiro de 2026, seguido dos documentos de 

março, abril e maio de 2026. 

 

A homologação do Plano de Recuperação Judicial e a concessão da 

recuperação judicial foram posteriormente apreciadas e decididas no mov. 218, 

oportunidade em que o Juízo reconheceu a regularidade formal da deliberação 

assemblear e a aprovação do PRJ pelos credores sujeitos ao concurso. Contudo, em 

momento processual superveniente, o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, no 

julgamento do Agravo de Instrumento n.º 5246567-23.2025.8.09.0000, reformou a 

compreensão anteriormente adotada quanto à dispensa da regularidade fiscal federal, 

assentando a necessidade de observância do art. 57 da Lei n.º 11.101/2005 e do art. 
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191-A do Código Tributário Nacional como pressuposto para a manutenção do benefício 

recuperacional. 

Diante desse novo marco decisório, instaurou-se contraditório 

específico acerca da situação fiscal da Recuperanda, com intimação da devedora e oitiva 

da PGFN, do Ministério Público, de credor interessado e da Administração Judicial. Nesse 

contexto, a PGFN informou que o pedido de transação individual apresentado pela 

Recuperanda não abrangia a integralidade do passivo fiscal federal, composto por 77 

inscrições, no valor consolidado de R$ 544.477,17, além de noticiar o indeferimento da 

transação pretendida. Assim, ausente a comprovação de regularidade fiscal federal apta 

a satisfazer a determinação recursal, sobreveio a sentença de mov. 422, que revogou o 

deferimento do processamento da recuperação judicial e julgou extinto o feito sem 

resolução do mérito. 
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7. DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL E SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

A análise contábil realizada por esta Administração Judicial concentrou-

se nos documentos disponibilizados relativamente ao período de janeiro a maio de 2026, 

com o objetivo de verificar, dentro dos limites documentais existentes, a evolução da 

escrituração contábil, a composição patrimonial, o desempenho econômico e a 

capacidade financeira da Recuperanda no período imediatamente anterior à sentença de 

mov. 422. 

Registra-se, inicialmente, que os demonstrativos contábeis da própria 

Recuperanda, especialmente aqueles referentes à competência de maio de 2026, indicam 

como contador responsável Silvio Arrais Santos, registrado no CRC-GO sob o n.º 

GO11623. Referidos documentos compreendem, entre outros, Demonstração do 

Resultado do Exercício - DRE, Balanço Patrimonial, Balancete, Livro de Serviços Prestados 

e Folha de Pagamento. 

De outro lado, os relatórios técnicos de acompanhamento contábil 

referentes às competências de março e abril de 2026 foram elaborados por auxiliar 

contábil contratado pela Administração Judicial, sem se confundir com o contador da 

Recuperanda. Trata-se da WOL Consultoria e Serviços Contábeis Eireli, representada por 

Wanderley de Oliveira Leite, inscrito no CRC/GO sob o n.º 012506, responsável pela 

análise técnica dos demonstrativos contábeis apresentados no curso da fiscalização. 

Assim, para fins deste relatório, deve-se distinguir: de um lado, a 

escrituração e os demonstrativos produzidos sob responsabilidade do contador da 

Recuperanda; de outro, a análise técnica elaborada pelo auxiliar contábil da 

Administração Judicial, voltada à verificação crítica dos documentos apresentados, à 
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identificação de inconsistências e à avaliação da situação econômico-financeira da 

empresa. 

 

7.1. Evolução patrimonial: janeiro a maio de 2026. 

No intervalo analisado, o Ativo Total passou de R$ 1.055.912,52 em 

janeiro para R$ 1.098.898,87 em maio de 2026, crescimento nominal de R$ 42.986,35. 

O incremento decorreu essencialmente do Ativo Circulante, que saiu de R$ 144.117,82 

para R$ 187.104,17, enquanto o Ativo Não-Circulante permaneceu estável em R$ 

911.794,70. Essa estabilidade do imobilizado revela ausência de aquisições, baixas ou 

depreciações materialmente registradas no período, mantendo a estrutura patrimonial 

praticamente estática. 

Apesar da melhora do Ativo Circulante, o Passivo Circulante manteve-

se em patamar muito superior, evoluindo de R$ 1.309.967,25 em janeiro para R$ 

1.317.012,95 em maio. A diferença entre Ativo Circulante e Passivo Circulante evidencia 

capital de giro líquido negativo superior a R$ 1,12 milhão em maio, o que confirma a 

insuficiência de ativos de curto prazo para cobertura das obrigações exigíveis no mesmo 

horizonte. 

BALANÇO PATRIMONIAL - EVOLUÇÃO MENSAL 

Empresa Contas jan/26 fev/26 mar/26 abr/26 mai/26 

OLIVEIRA 

JUNIOR 

Ativo Total R$ 1.055.912,52 R$ 1.055.978,08 R$ 1.070.851,30 R$ 1.081.430,80 R$ 1.098.898,87 

Variação Mensal: R$ e % Base R$ 65,56 / 0,0% R$ 14.873,22 / 1,4% R$ 10.579,50 / 1,0% R$ 17.468,07 / 1,6% 

Ativo Circulante R$ 144.117,82 R$ 144.183,38 R$ 159.056,60 R$ 169.636,10 R$ 187.104,17 

Variação Mensal: R$ e % Base R$ 65,56 / 0,0% R$ 14.873,22 / 10,3% R$ 10.579,50 / 6,7% R$ 17.468,07 / 10,3% 

Ativo Não-Circulante R$ 911.794,70 R$ 911.794,70 R$ 911.794,70 R$ 911.794,70 R$ 911.794,70 

Variação Mensal: R$ e % Base R$ 0,00 / 0,0% R$ 0,00 / 0,0% R$ 0,00 / 0,0% R$ 0,00 / 0,0% 

Passivo Circulante R$ 1.309.967,25 R$ 1.311.622,05 R$ 1.313.584,37 R$ 1.315.009,89 R$ 1.317.012,95 

Variação Mensal: R$ e % Base R$ 1.654,80 / 0,1% R$ 1.962,32 / 0,1% R$ 1.425,52 / 0,1% R$ 2.003,06 / 0,2% 

Passivo Não-

Circulante 
R$ 589,98 R$ 3.803,59 R$ 565,99 R$ 149,11 R$ 476,92 

Variação Mensal: R$ e % Base R$ 3.213,61 / 544,7% -R$ 3.237,60 / -

85,1% -R$ 416,88 / -73,7% R$ 327,81 / 219,8% 
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Passivo Exigível Total R$ 1.310.557,23 R$ 1.315.425,64 R$ 1.314.150,36 R$ 1.315.159,00 R$ 1.317.489,87 

Variação Mensal: R$ e % Base R$ 4.868,41 / 0,4% -R$ 1.275,28 / -0,1% R$ 1.008,64 / 0,1% R$ 2.330,87 / 0,2% 

Patrimônio Líquido -R$ 254.644,58 -R$ 259.447,56 -R$ 243.299,06 -R$ 233.728,20 -R$ 218.591,00 

Variação Mensal: R$ e % Base -R$ 4.802,98 / -1,9% R$ 16.148,50 / 6,2% R$ 9.570,86 / 3,9% R$ 15.137,20 / 6,5% 

 

 

 

7.2. Demonstração do Resultado do Exercício – DRE. 

A DRE demonstra recuperação progressiva das receitas ao longo do 

período. A Receita Bruta, inexistente em janeiro, alcançou R$ 7.300,00 em fevereiro, R$ 

33.300,20 em março, R$ 59.300,40 em abril e R$ 101.066,70 em maio de 2026. A 

Receita Líquida também evoluiu, chegando a R$ 92.543,42 em maio. O resultado do 

exercício, que era negativo em janeiro e fevereiro, tornou-se positivo a partir de março, 

atingindo R$ 29.279,04 em maio. 

A melhora do resultado, contudo, deve ser interpretada com cautela. Os 

relatórios técnicos apontaram inconsistências e limitações na escrituração, inclusive 

ausência ou baixa evidenciação de custos diretos em determinadas competências. Assim, 

embora haja indicação de retomada de faturamento, a evolução positiva do lucro líquido 
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não elimina o quadro de fragilidade patrimonial, liquidez insuficiente e endividamento 

concentrado no curto prazo. 

DRE - EVOLUÇÃO MENSAL 

Empresa Contas jan/26 fev/26 mar/26 abr/26 mai/26 

OLIVEIRA 

JUNIOR Receita Bruta R$ 0,00 R$ 7.300,00 R$ 33.300,20 R$ 59.300,40 R$ 101.066,70 

OLIVEIRA 

JUNIOR Variação Mensal: R$ e % Base R$ 7.300,00 / s/base R$ 26.000,20 / 

356,2% R$ 26.000,20 / 78,1% R$ 41.766,30 / 70,4% 

OLIVEIRA 

JUNIOR Receita Líquida R$ 0,00 R$ 14.600,00 R$ 30.419,73 R$ 54.389,91 R$ 92.543,42 

OLIVEIRA 

JUNIOR Variação Mensal: R$ e % Base R$ 14.600,00 / 

s/base 
R$ 15.819,73 / 

108,4% R$ 23.970,18 / 78,8% R$ 38.153,51 / 70,1% 

OLIVEIRA 

JUNIOR 
Despesas 

Operacionais 
-R$ 6.774,54 -R$ 18.246,07 -R$ 25.848,75 -R$ 40.248,07 -R$ 63.264,38 

OLIVEIRA 

JUNIOR Variação Mensal: R$ e % Base -R$ 11.471,53 / -

169,3% 
-R$ 7.602,68 / -

41,7% 
-R$ 14.399,32 / -

55,7% 
-R$ 23.016,31 / -

57,2% 

OLIVEIRA 

JUNIOR Resultado do Exercício -R$ 6.774,54 -R$ 3.646,07 R$ 4.570,98 R$ 14.141,84 R$ 29.279,04 

OLIVEIRA 

JUNIOR Variação Mensal: R$ e % Base R$ 3.128,47 / 46,2% R$ 8.217,05 / 225,4% R$ 9.570,86 / 209,4% R$ 15.137,20 / 

107,0% 
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7.3. Indicadores de liquidez, solvência, endividamento e lucratividade. 

Os indicadores confirmam que a Recuperanda permaneceu, durante 

todo o período, com liquidez corrente substancialmente inferior a 1,00, variando de 0,11 

em janeiro para 0,14 em maio. Isso significa que, em maio, para cada R$ 1,00 de 

obrigação de curto prazo, havia aproximadamente R$ 0,14 em ativo circulante. A liquidez 

seca, que exclui estoques, foi ainda mais restrita, alcançando apenas 0,09 em maio. 

A solvência geral permaneceu inferior a 1,00, ainda que com leve 

melhora para 0,83 em maio. O grau de endividamento, calculado pela relação entre 

passivo exigível e ativo total, manteve-se acima de 1,00, encerrando maio em 1,20. Em 

termos práticos, o passivo exigível superou o ativo total, situação compatível com o 

patrimônio líquido negativo apurado no balanço. 

INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS 

Indicador jan/26 fev/26 mar/26 abr/26 mai/26 Leitura técnica 

Liquidez Geral / 

Solvência Geral 0,81 0,80 0,81 0,82 0,83 Inferior a 1,00 em todo o período; ativo total 

insuficiente para cobrir o passivo exigível. 

Liquidez Corrente 0,11 0,11 0,12 0,13 0,14 Melhora discreta, mas ainda sem capacidade de 

cobertura das obrigações de curto prazo. 

Liquidez Seca 0,05 0,05 0,07 0,07 0,09 Dependência de estoques e baixa liquidez 

imediata. 

Grau de 

Endividamento 1,24 1,25 1,23 1,22 1,20 Passivo exigível permanece superior ao ativo 

total. 

Lucratividade s/base -50,0% 13,7% 23,8% 29,0% Resultado melhora, mas não recompõe a 

estrutura patrimonial. 
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7.4. Composição do passivo e pontos de atenção. 

Em maio de 2026, o passivo circulante permaneceu fortemente 

concentrado em fornecedores, obrigações trabalhistas/previdenciárias e outras 

obrigações. Os fornecedores totalizaram R$ 726.029,50, enquanto as obrigações 

trabalhistas e previdenciárias alcançaram R$ 242.707,93 e as obrigações tributárias 

somaram R$ 79.636,84. Também consta rubrica de terceiros a pagar - contador no valor 

de R$ 23.510,00, inserida nas obrigações com pessoal. 

A existência de patrimônio líquido negativo de R$ 218.591,00 em maio 

confirma que o resultado positivo do mês não foi suficiente para recompor a situação 

patrimonial. Embora o prejuízo acumulado tenha sido parcialmente reduzido em razão 

do lucro do período, o balanço ainda demonstra desequilíbrio estrutural, com passivo 

exigível superior aos ativos e baixa capacidade de pagamento no curto prazo. 

COMPOSIÇÃO RELEVANTE DO PASSIVO - MAIO/2026 

Rubrica Valor Comentário técnico 

Fornecedores R$ 726.029,50 Maior rubrica do passivo circulante; permanece sem redução relevante. 
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Obrigações tributárias R$ 79.636,84 Evolução compatível com manutenção de passivos fiscais e agravada pelo 

contexto de regularidade fiscal federal. 

Obrigações trabalhistas/previdenciárias R$ 242.707,93 Mantêm peso expressivo no curto prazo. 

Outras obrigações R$ 268.638,68 Incluem contas a pagar e financiamentos, com Banco do Brasil em 

destaque. 

Passivo não circulante R$ 476,92 Baixo valor contábil, sem alterar a pressão do curto prazo. 

Patrimônio líquido negativo -R$ 218.591,00 Demonstra insuficiência patrimonial e acúmulo de prejuízos. 

 

 

7.5. Conclusão técnica da análise contábil. 

A leitura conjunta dos demonstrativos permite concluir que houve 

recuperação de faturamento entre fevereiro e maio de 2026, com resultado contábil 

positivo a partir de março e maior lucro líquido em maio. Contudo, essa melhora 

operacional não foi suficiente para afastar os sinais de crise econômico-financeira, pois 

a Recuperanda permaneceu com liquidez reduzida, capital de giro líquido negativo, 

passivo exigível superior ao ativo total e patrimônio líquido negativo. 

Além disso, as ressalvas documentais permanecem relevantes. A 

ausência de resposta ao 15º Termo de Diligência impediu a confirmação integral de 

extratos bancários atualizados, conciliações, relação de bens, pagamentos a credores, 

passivos atualizados e contas finais completas.  
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Dessa forma, a presente análise deve ser compreendida como exame 

circunstanciado do acervo documental disponível, com indicação de tendência econômica 

e patrimonial, mas sem equivalência a auditoria contábil independente. 
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8. RECOMENDAÇÃO N.º 72, DE 19 DE AGOSTO DE 2020, DO CNJ. 

Com o intuito de uniformizar a padronização dos relatórios 

apresentados pelas Administrações Judiciais em processos de recuperação empresarial, 

o Conselho Nacional de Justiça editou a Recomendação n.º 72/2020, destinada a orientar 

a atuação com as melhores práticas, especialmente quanto à transparência, objetividade, 

publicidade e celeridade no acompanhamento dos processos recuperacionais. 

Assim, em atendimento à padronização dos relatórios apresentados 

pela Administração Judicial, e considerando a natureza circunstanciada do presente 

relatório, apresentam-se as seguintes informações destacadas, em formato de 

questionário, adaptadas ao estágio atual da recuperação judicial da OLIVEIRA JUNIOR 

TECNOLOGIA EM SERVIÇOS E OBRAS EIRELI: 

I. Houve alteração da atividade empresarial? 

Resposta: Não foi realizada a comunicação formal de alteração da atividade 

empresarial da Recuperanda nos documentos analisados. Os demonstrativos 

contábeis de 2026 indicam registro de receitas decorrentes de serviços prestados, 

especialmente nas competências de fevereiro a maio de 2026, o que sugere 

manutenção parcial da atividade operacional. Contudo, diante da ausência de 

resposta ao 15º Termo de Diligência, não foi possível confirmar, de forma plena e 

atualizada, a continuidade operacional, a estrutura efetivamente ativa e a extensão 

das atividades empresariais no momento posterior à sentença de mov. 422. 

 

II. Houve alteração da estrutura societária e dos órgãos de administração? 

Resposta: Não foi realizada a comunicação formal. 

 

III. Houve abertura ou fechamento de estabelecimentos? 

Resposta: Não foi realizada a comunicação formal de abertura ou fechamento de 

estabelecimento empresarial. A Administração Judicial ressalva, contudo, que a 

Recuperanda não apresentou resposta ao 15º Termo de Diligência, que solicitava 
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informações e documentos atualizados sobre a continuidade das atividades, 

estrutura operacional, bens, contratos, empregados e demais elementos 

necessários à verificação final da situação empresarial. 

 

IV. Houve recurso contra a decisão que deferiu o processamento da recuperação 

judicial? 

Resposta: Não foi identificado recurso específico contra a decisão inicial que deferiu 

o processamento da recuperação judicial. Entretanto, houve controvérsia recursal 

posterior relevante relacionada à regularidade fiscal, especialmente no julgamento 

do Agravo de Instrumento n.º 5246567-23.2025.8.09.0000, no qual o Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás reconheceu a necessidade de apresentação de certidão 

de regularidade fiscal federal, nos termos do art. 57 da Lei n.º 11.101/2005 e do 

art. 191-A do Código Tributário Nacional. 

 

 

V. O Plano de Recuperação Judicial foi homologado? 

Resposta: Sim. O Plano de Recuperação Judicial foi aprovado em Assembleia Geral 

de Credores realizada em 2ª convocação e posteriormente homologado no mov. 

218, ocasião em que também foi concedida a recuperação judicial. Contudo, em 

razão da superveniente exigência de regularidade fiscal federal e da ausência de 

comprovação apta a satisfazer a determinação recursal, sobreveio a sentença de 

mov. 422, que revogou o deferimento do processamento da recuperação judicial e 

julgou extinto o feito sem resolução do mérito. 

 

VI. Há planilha de controle de pagamentos dos credores concursais? 

Resposta: Não foi localizada planilha final completa de controle de pagamentos dos 

credores concursais contendo, de forma consolidada, nome do credor, valor 

reconhecido, parcela vencida, valor pago e saldo residual atualizado. A ausência de 

resposta ao 15º Termo de Diligência impede a confirmação integral dos 

pagamentos eventualmente realizados, especialmente após a homologação do PRJ. 
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VII. A devedora é: 

Resposta: 

( ) microempresa (ME) 

( ) empresa média 

( ) empresa grande 

( ) grupo de devedores 

( X ) sociedade empresária individualmente considerada 

 

VIII. Há litisconsorte ativo? 

Resposta: Não. A recuperação judicial foi requerida por OLIVEIRA JUNIOR 

TECNOLOGIA EM SERVIÇOS E OBRAS EIRELI, não tendo sido identificada 

consolidação processual ou substancial com outras sociedades ou pessoas físicas 

no polo ativo. 

 

VIII.I. Em caso positivo, identifique a qual devedor se refere o presente relatório. 

Resposta: Prejudicado, pois não há litisconsórcio ativo. O presente relatório se 

refere exclusivamente à OLIVEIRA JUNIOR TECNOLOGIA EM SERVIÇOS E OBRAS 

EIRELI. 

 

VIII.II. O Plano de Recuperação Judicial foi unitário ou individualizado? 

Resposta: Individualizado, relativo exclusivamente à Recuperanda. 

 

IX. Houve realização de constatação prévia? 

Resposta: Não foi localizada constatação prévia no acervo analisado. 

 

X. Houve realização de leilão para venda de filial ou UPI na forma prevista no 

art. 60 da Lei n.º 11.101/2005? 
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Resposta: Não foi localizada comprovação de realização de leilão para venda de 

filial ou Unidade Produtiva Isolada - UPI. 

 

 

XI. Houve alienação de bens na forma prevista no art. 66 da Lei n.º 11.101/2005? 

Resposta: Não foi localizada autorização judicial específica ou comprovação de 

alienação de bens sujeita ao regime do art. 66 da Lei n.º 11.101/2005. 

 

XII. Houve concessão de financiamento ao devedor aprovado pelo Juízo no curso 

da recuperação judicial? 

Resposta: Não foi localizada concessão de financiamento aprovado judicialmente 

no curso da recuperação judicial. 
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9. FATO RELEVANTE CORRELACIONADO AO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

Garantindo a sistematização das informações de modo transparente e 

objetivo para consulta ao Juízo, Ministério Público, credores e demais interessados, bem 

como para assegurar a ampla publicidade da atual situação processual e do atendimento 

das disposições legais, destacam-se os seguintes fatos relevantes correlacionados ao 

presente processo de recuperação judicial. 

No caso concreto, o principal fato relevante decorre da evolução 

processual posterior à homologação do Plano de Recuperação Judicial. Embora o PRJ 

tenha sido aprovado em Assembleia Geral de Credores e homologado no mov. 218, com 

concessão da recuperação judicial, sobreveio decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Goiás no Agravo de Instrumento n.º 5246567-23.2025.8.09.0000, reconhecendo a 

necessidade de comprovação da regularidade fiscal federal como condição para 

manutenção do benefício recuperacional. 

A partir desse novo marco decisório, o Juízo determinou a manifestação 

da Recuperanda, da PGFN, do Ministério Público, de credor interessado e da 

Administração Judicial. No curso desse contraditório, a PGFN informou que o pedido de 

transação individual apresentado pela Recuperanda não abrangia a integralidade do 

passivo fiscal federal, bem como noticiou o indeferimento da transação pretendida. 

Consta, ainda, a existência de 77 inscrições federais, no valor consolidado de R$ 

544.477,17. 

Diante da ausência de comprovação da regularidade fiscal federal 

exigida, foi proferida a sentença de mov. 422, que revogou o deferimento do 

processamento da recuperação judicial, declarou cessados os efeitos da decisão de 

processamento e julgou extinto o feito sem resolução do mérito, determinando, ainda, a 
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apresentação das contas finais e do relatório circunstanciado pela Administração Judicial. 

 

9.1. Dos Termos de Diligência. 

Em cumprimento à determinação constante da sentença de mov. 422, a 

Administração Judicial expediu o 15º Termo de Diligência, em 29/06/2026, solicitando 

à Recuperanda a apresentação de documentos e informações indispensáveis à elaboração 

das contas finais e do relatório circunstanciado. 

Foram solicitados, entre outros documentos, balanço patrimonial, DRE, 

balancetes, extratos bancários, relação de bens, contratos, empregados, ações judiciais, 

documentos fiscais, comprovação de pagamentos, informações sobre continuidade 

operacional e demais elementos necessários à verificação final da situação da 

Recuperanda. 

Todavia, até o corte considerado para elaboração deste relatório, não 

foi localizada resposta suficiente ao referido Termo de Diligência. Essa omissão limita a 

confirmação integral das contas finais, especialmente quanto à posição bancária 

atualizada, pagamentos a credores, composição final do passivo, situação patrimonial 

contemporânea e continuidade ou paralisação das atividades empresariais. 

 

9.2. Da Assembleia Geral de Credores e do Plano de Recuperação Judicial. 

O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado pela Recuperanda no curso do processo 

e submetido à deliberação dos credores em Assembleia Geral de Credores. A AGC em 1ª 

convocação, realizada em 03/11/2021, não foi instalada por ausência de quórum legal. 

Posteriormente, em 10/11/2021, realizou-se a AGC em 2ª convocação, oportunidade em 

que houve deliberação favorável ao PRJ, conforme ata e laudo de apuração de votos 
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juntados aos autos. 

Na sequência, o Plano de Recuperação Judicial foi homologado no mov. 218, com 

concessão da recuperação judicial. Todavia, a eficácia prática da concessão passou a ser 

impactada pela discussão superveniente acerca da regularidade fiscal federal, 

culminando na sentença de mov. 422, que revogou o deferimento do processamento e 

extinguiu o processo sem resolução do mérito. 

 

9.3. Do Acompanhamento das Determinações do Juízo. 

No intuito de colaborar e auxiliar esse Juízo na prestação jurisdicional, 

de forma a materializar os princípios processuais da celeridade, publicidade, eficiência e 

efetividade do procedimento recuperacional, permitindo, inclusive, que um amplo rol de 

agentes fique ciente das condições da devedora, adiante passa a Administração Judicial 

a relatar, pormenorizadamente, as condições e circunstâncias em que se encontram as 

providências determinadas nas respectivas decisões proferidas. 

 

9.3.1. Da decisão abarcada na movimentação n.º 387. 

Extrai-se da decisão prolatada na movimentação n.º 387 que, após a 

análise do relatório apresentado pela Administração Judicial na movimentação n.º 381 e 

diante da necessidade de observância do contraditório, este Juízo determinou a adoção 

de providências voltadas à regularização processual, à apuração da situação fiscal federal 

e à verificação da viabilidade de prosseguimento da recuperação judicial. 

a) Das determinações à Secretaria: foi determinado o cadastramento dos 

novos procuradores da Recuperanda, conforme procuração acostada na movimentação 

n.º 367, com exclusão dos patronos anteriores das futuras publicações e intimações, bem 
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como a exclusão da União (AGU/PGU) dos autos, diante da necessidade de 

direcionamento da matéria fiscal à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

b) Das determinações à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional: foi 

determinada a intimação da PGFN para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestasse 

acerca do Requerimento de Transação Individual formulado pela Recuperanda, 

informando se o requerimento havia sido recebido, se estava em análise, o estágio do 

processamento administrativo, a previsão de conclusão e eventual óbice ao deferimento 

da transação ou à emissão de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

c) Das determinações à Recuperanda: foi determinada a intimação da 

devedora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestasse sobre o relatório da 

Administração Judicial juntado na movimentação n.º 381, especialmente quanto às 

conclusões relativas à inviabilidade do soerguimento, ao colapso da receita verificado em 

janeiro e fevereiro de 2026, às inconsistências contábeis apontadas pelo auxiliar contábil 

e à existência de plano concreto de reestruturação operacional e financeira que 

justificasse a manutenção do processamento da recuperação judicial. 

d) Das determinações ao Ministério Público e aos credores: foi 

determinada a intimação do Ministério Público para ciência do relatório da Administração 

Judicial e manifestação sobre o prosseguimento da recuperação judicial, bem como a 

intimação dos credores, por publicação no Diário da Justiça Eletrônico, para que se 

manifestassem sobre o relatório da movimentação n.º 381, inclusive para eventual 

requerimento que entendessem cabível. 

Compulsando os autos em face da referida decisão, verifica-se que as 

providências determinadas foram efetivamente desencadeadas: a PGFN apresentou 

manifestação na movimentação n.º 412, informando o indeferimento da transação 
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individual e a existência de 77 inscrições federais no valor consolidado de R$ 544.477,17; 

o Ministério Público manifestou-se na movimentação n.º 411; o Banco do Brasil S.A., na 

qualidade de credor interessado, apresentou manifestação na movimentação n.º 417; e a 

Recuperanda apresentou manifestação na movimentação n.º 418. Após o cumprimento 

do contraditório determinado, os autos foram conclusos para deliberação, culminando 

na sentença de movimentação n.º 422. 

 

9.3.2. Da sentença abarcada na movimentação n.º 422. 

Extrai-se da sentença prolatada na movimentação n.º 422 que o Juízo, 

após examinar as manifestações posteriores à decisão de movimentação n.º 387, 

enfrentou a controvérsia relativa à regularidade fiscal federal, à viabilidade de 

manutenção da recuperação judicial e aos efeitos processuais decorrentes da ausência 

de certidão fiscal federal apta ao atendimento da determinação recursal. 

a) Da deliberação quanto ao processamento da recuperação judicial: o 

Juízo revogou o deferimento do processamento da recuperação judicial requerida por 

OLIVEIRA JUNIOR TECNOLOGIA EM SERVIÇOS E OBRAS EIRELI, com fundamento no art. 57 

da Lei n.º 11.101/2005 e no art. 191-A do Código Tributário Nacional, em razão do 

descumprimento da exigência legal de apresentação de certidão de regularidade fiscal 

federal fixada pelo acórdão proferido no Agravo de Instrumento n.º 5246567-

23.2025.8.09.0000, julgando extinto o processo sem resolução do mérito. 

b) Dos efeitos da revogação: a sentença declarou cessados os efeitos do 

deferimento do processamento da recuperação judicial, inclusive a suspensão das ações 

e execuções contra a devedora, e reconheceu como prejudicados os pedidos formulados 

pela Recuperanda na movimentação n.º 418, bem como o requerimento apresentado pelo 
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Banco do Brasil S.A. na movimentação n.º 417. 

c) Das determinações à Administração Judicial: foi determinada a 

intimação do Administrador Judicial para apresentação das contas finais e do relatório 

circunstanciado previsto no art. 63, inciso I, da Lei n.º 11.101/2005, no prazo de 30 

(trinta) dias. 

d) Das comunicações e intimações: foi determinada a comunicação da 

sentença à Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG, para as anotações pertinentes, 

bem como a intimação da PGFN, do Ministério Público, do Estado de Goiás, do Município 

de Goiânia e dos credores habilitados acerca do teor da decisão. 

Compulsando os autos em face da r. sentença, esta Administração 

Judicial registra que, em atendimento à determinação judicial, expediu o 15º Termo de 

Diligência em 29/06/2026, solicitando à Recuperanda os documentos e informações 

necessários à elaboração das contas finais e do relatório circunstanciado. Todavia, até o 

corte documental considerado, não foi localizada resposta suficiente ao referido Termo 

de Diligência, circunstância que limita a confirmação integral das contas finais e impõe 

ressalva quanto aos pontos dependentes de documentação complementar da devedora. 

 

9.4. Das Pendências de Exame e Averiguações Pelo Juízo. 

Após a sentença de mov. 422, a principal pendência remanescente 

refere-se à apresentação das contas finais e à consolidação das informações necessárias 

ao encerramento da atuação da Administração Judicial. Para tanto, foi expedido o 15º 

Termo de Diligência, sem resposta localizada no acervo disponibilizado. 

Permanecem, portanto, pendentes de comprovação pela Recuperanda, 

entre outros pontos: a posição bancária atualizada, eventual comprovação de 
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pagamentos realizados a credores, relação atualizada de bens, documentos contábeis 

finais, relação de empregados, contratos vigentes, ações judiciais em curso, situação 

fiscal atualizada e informação objetiva sobre continuidade ou paralisação das atividades 

empresariais. 

EVENTO DATA PETICIONANTE DESCRIÇÃO 

 218 12/06/2024 JUÍZO 
Homologação do PRJ e concessão da recuperação 

judicial. 

279 24/03/2025 JUÍZO 
Decisão integrativa relacionada à exigência de 

certidões fiscais. 

367 10/04/2026 RECUPERANDA 
Apresentação de documentos fiscais e informação 

sobre pedido de transação perante a PGFN. 

381 17/04/2026 ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL 
Relatório técnico apontando fragilidade 

econômico-financeira e inconsistências contábeis. 

387 28/04/2026 JUÍZO 

Determinação de manifestações sobre regularidade 

fiscal e viabilidade da manutenção da recuperação 

judicial. 

412 06/05/2026 PGFN 

Informação de indeferimento da transação e 

existência de 77 inscrições federais no valor de R$ 

544.477,17. 

417 12/05/2026 BANCO DO BRASIL S.A. 
Manifestação de credor interessado quanto ao 

cumprimento do PRJ. 

418 22/05/2026 RECUPERANDA 
Manifestação sobre regularidade fiscal e tentativa 

de superação do óbice fiscal. 

422 23/06/2026 JUÍZO 

Sentença que revogou o processamento da 

recuperação judicial e extinguiu o feito sem 

resolução do mérito. 
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10. REGULARIDADE FISCAL E CAUSAS DA EXTINÇÃO. 

A questão fiscal tornou-se determinante no desfecho processual. A 

decisão de mov. 279 havia dispensado a apresentação de certidões tributárias, mas o 

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, no Agravo de Instrumento n.º 5246567-

23.2025.8.09.0000, reformou tal entendimento para exigir a regularidade fiscal como 

condição relacionada à concessão da recuperação judicial. 

Na sequência, a Recuperanda apresentou certidões estadual e municipal 

e informou protocolo de transação individual perante a PGFN, abrangendo 61 inscrições 

e valor aproximado de R$ 479.963,12. Contudo, a PGFN informou no mov. 412 que o 

débito federal consolidado abrangia 77 inscrições, no montante de R$ 544.477,17, e que 

o pedido de transação foi indeferido em 13/04/2026 em razão da rescisão anterior de 

duas transações por inadimplência, com incidência de impedimento administrativo pelo 

prazo de dois anos. 

A sentença de mov. 422 concluiu que não havia caminho concreto, no 

processo, para a obtenção da certidão federal de regularidade fiscal, rejeitando tanto a 

dispensa da certidão quanto a pretensão de afastar, no âmbito judicial recuperacional, o 

impedimento administrativo informado pela PGFN. Diante disso, revogou o deferimento 

do processamento e julgou extinto o processo sem resolução do mérito. 
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11. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CREDORES E PAGAMENTOS. 

O PRJ foi apresentado no mov. 41, submetido à Assembleia Geral de 

Credores e aprovado em segunda convocação, conforme documentação juntada nos 

movs. 94 e 95. No mov. 218, o Juízo homologou o plano aprovado e concedeu a 

recuperação judicial, ressalvadas as discussões posteriores sobre regularidade fiscal. 

Quanto ao cumprimento material do plano, os documentos 

disponibilizados não permitem conclusão integral. O Banco do Brasil, no mov. 417, 

requereu que a Recuperanda fosse intimada a cumprir integralmente as obrigações de 

pagamento previstas no PRJ, sob pena de adoção das consequências legais. A sentença 

de mov. 422 considerou prejudicado o pedido diante da extinção do processo. 

Como não houve resposta ao 15º TD, não foram localizados 

comprovantes finais de pagamento, relação atualizada de credores quitados ou 

inadimplidos, extratos bancários e documentos que permitissem aferir com precisão a 

execução financeira do plano até a data da sentença. 
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12. PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAIS. 

A prestação de contas finais depende da consolidação de documentos 

financeiros, comprovantes de despesas, extratos bancários, relatórios de remuneração, 

recibos, recolhimentos e demais elementos que permitam aferição objetiva dos valores 

movimentados e de eventual saldo pendente. Esses elementos foram solicitados no 15º 

Termo de Diligência. 

Por essa razão, as contas finais são apresentadas com ressalva quanto 

à ausência de resposta da Recuperanda, sem que a Administração Judicial disponha de 

elementos suficientes para declarar, de forma definitiva, a inexistência de saldos, 

despesas pendentes, ativos não informados ou obrigações remanescentes vinculadas ao 

período fiscalizado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

51 de 54 

 

13. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

Na confluência das constatações expostas no presente Relatório 

Circunstanciado, verifica-se que a recuperação judicial da OLIVEIRA JUNIOR TECNOLOGIA 

EM SERVIÇOS E OBRAS EIRELI apresentou longo histórico de acompanhamento, 

deliberação assemblear e análise contábil, mas encerrou-se em razão da impossibilidade 

de comprovação da regularidade fiscal federal exigida no caso concreto, somada ao 

quadro econômico-financeiro persistentemente frágil. 

No curso da recuperação judicial, verificou-se que a Recuperanda teve 

o processamento deferido, apresentou Plano de Recuperação Judicial, submeteu o PRJ à 

deliberação assemblear, obteve aprovação em Assembleia Geral de Credores realizada 

em 2ª convocação e, posteriormente, teve o plano homologado no mov. 218, com 

concessão da recuperação judicial. Todavia, a regularidade fiscal federal tornou-se ponto 

central do feito após o julgamento do Agravo de Instrumento n.º 5246567-

23.2025.8.09.0000, no qual o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás reconheceu a 

necessidade de apresentação de certidão de regularidade fiscal federal. 

A partir desse novo marco processual, foram oportunizadas 

manifestações à Recuperanda, à PGFN, ao Ministério Público, aos credores e à 

Administração Judicial. A PGFN informou o indeferimento do pedido de transação 

individual apresentado pela Recuperanda, bem como a existência de 77 inscrições 

federais, no valor consolidado de R$ 544.477,17. A Recuperanda, por sua vez, não 

comprovou regularidade fiscal federal apta a satisfazer a exigência reconhecida no 

âmbito recursal. 

Nesse contexto, sobreveio a sentença de mov. 422, que revogou o 

deferimento do processamento da recuperação judicial, declarou cessados os efeitos da 
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decisão de processamento, inclusive quanto à suspensão das ações e execuções, e julgou 

extinto o feito sem resolução do mérito, determinando, ainda, a apresentação das contas 

finais e do relatório circunstanciado previsto no art. 63, inciso I, da Lei n.º 11.101/2005. 

No aspecto econômico-financeiro, os documentos analisados de janeiro 

a maio de 2026, indicam que a Recuperanda apresentou alguma retomada de 

faturamento nas competências de fevereiro a maio de 2026, com resultado contábil 

positivo a partir de março. Contudo, tal melhora pontual não foi suficiente para afastar o 

quadro de fragilidade patrimonial e financeira identificado nos relatórios técnicos, 

sobretudo diante da manutenção de liquidez reduzida, capital de giro líquido negativo, 

passivo exigível superior ao ativo total e patrimônio líquido negativo. 

Também foram registradas limitações relevantes na documentação 

contábil e financeira disponibilizada. Os relatórios técnicos apontaram inconsistências na 

escrituração, necessidade de esclarecimentos quanto à composição das receitas, custos, 

despesas e obrigações tributárias, além de ausência de elementos suficientes para 

confirmação integral da posição patrimonial e financeira contemporânea da Recuperanda. 

A Administração Judicial ressalta, ainda, que expediu o 15º Termo de 

Diligência em 29/06/2026, solicitando documentos indispensáveis à elaboração das 

contas finais e à complementação do presente relatório, incluindo balanço patrimonial, 

DRE, balancetes, extratos bancários, relação de bens, contratos, empregados, ações 

judiciais, documentos fiscais, comprovação de pagamentos e informações sobre 

continuidade operacional. Todavia, até o corte documental considerado, não foi 

localizada resposta suficiente ao referido Termo de Diligência. 

Assim, as contas finais e as conclusões deste relatório são apresentadas 

com as ressalvas decorrentes da ausência de complementação documental pela 
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Recuperanda. A Administração Judicial não dispõe, neste momento, de elementos 

suficientes para declarar de forma definitiva a inexistência de saldos, pagamentos 

pendentes, ativos não informados, passivos supervenientes, despesas não comprovadas 

ou obrigações remanescentes vinculadas ao período fiscalizado. 

Por fim, a Administração Judicial consigna que cumpriu as 

determinações judiciais que lhe foram direcionadas, acompanhou os principais atos 

processuais, fiscalizou os documentos disponibilizados, analisou as informações 

contábeis apresentadas, comunicou as pendências relevantes e, diante da sentença de 

mov. 422, apresenta o presente Relatório Circunstanciado nos limites do acervo 

documental disponível, permanecendo à disposição deste Juízo para prestar 

esclarecimentos adicionais ou complementar as informações caso a Recuperanda venha 

a juntar os documentos solicitados. 

Diante do exposto, a Administração Judicial requer: 

1. o recebimento do presente Relatório Circunstanciado, em 

cumprimento à determinação de mov. 422; 

2. a ciência das ressalvas relativas à ausência de resposta ao 15º Termo 

de Diligência expedido em 29/06/2026; 

3. a intimação da Recuperanda, caso Vossa Excelência entenda 

necessário, para apresentar os documentos pendentes indicados neste relatório; 

4. a juntada e consideração dos documentos contábeis de março, abril 

e maio de 2026 como elementos de suporte à análise circunstanciada; 

5. a ciência ao Ministério Público e aos credores interessados, se 

reputado pertinente; 

6. a posterior apreciação das contas finais da Administração Judicial, 
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ressalvada a necessidade de complementação documental pela Recuperanda; 

7. ao final, cumpridas as providências pendentes, a baixa das 

obrigações da Administração Judicial no feito, sem prejuízo de esclarecimentos adicionais 

que sejam solicitados pelo Juízo. 

 

 

Goiânia/GO, 16 de julho de 2026. 

 

CINCOS CONSULTORIA ORGANIZACIONAL LTDA. 

STENIUS LACERDA BASTOS 

Administrador Judicial 
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